Parecer nº 626, de 2002, da Comissão de Constituição e Justiça, sobre o Projeto de lei nº 592, de 2001 

De iniciativa do nobre deputado Márcio Araújo, o projeto em epígafe cria o Programa de Incentivo à Doação de Medula Óssea - PIDMO, no âmbito do Sistema Único de Saúde - SUS. 

Nos termos regimentais, o projeto esteve em pauta nos dias correspondentes às 135ª a 139ª Sessões Ordinárias (de 26/09 a 02/10/01), não tendo recebido emendas ou substitutivos. 

A seguir, o projeto foi remetido a esta Comissão de Constituição e Justiça para ser apreciado no seu aspecto constitucional, legal e jurídico, consoante o que dispõe o § 1º do artigo 31 do Regimento Interno Consolidado. 

Na condição de relator designado por este órgão técnico, verificamos que o autor pretende instituir um programa, medida que freqüentemente tem sido considerada como de alçada exclusiva do Poder Executivo. 

Conforme nos parece, tal entendimento parte do esquecimento de uma lição elementar do Direito, qual seja, a de que a exegese de um determinado instituto deve considerar antes a essência do mesmo do que a sua mera denominação jurídica. 

Deste modo, nomen juris atribuído a um determinado tributo em nada contribui para que se faça a sua distinção relativamente a outras exações; o verdadeiro traço distintivo é sempre o fato gerador. Programa não é, como sabemos, termo de significação unívoca no Direito Positivo. 

A própria Administração pode reunir sob esta denominação providências tão variadas quanto a prática de um simples ato material ou - até mesmo - a remessa de um Projeto de lei ao Parlamento. 

Muitas vezes, programa não passa de um rótulo, aplicado indistintamente por legisladores e administradores a todas as medidas que guardam alguma coerência entre si. 

Muitas vezes o legislador institui um direito subjetivo público qualquer e dá o nome de programa ao atendimento deste direito pela Administração. 

Deste modo, é freqüente que a lei nominalmente institua programa quando uma inteligência adequada da mesma permite ao seu aplicador comprender que, na realidade, é instituído apenas um direito de reclamar em face da Administração determinadas providências. 

Também comum é o projeto de lei que diz instituir programa quando, na verdade, não faz mais que prescrever normas programáticas a serem observadas pelo administrador no momento de considerar o fundamento de seus atos. 

Nada nos autoriza a dizer que apenas à Constituição é permitido conter normas programáticas. 

A norma infraconstitucional também pode incluir disposições desta natureza, como o faz, aliás, o próprio Código de Saúde do Estado, que por meio de seu artigo 3º, § 2º, prescreve: 

"§ 2º - A direção estadual e a municipal do SUS adotarão medidas destinadas à identificação dos fatores determinantes e condicionantes do estado de saúde da população e, nesse sentido, se articularão com os órgãos e instâncias governamentais responsáveis pelos setores econômico, de educação, trabalho, habitação, saneamento, transporte, alimentação e nutrição." 

Por certo que o atendimento do dispositivo citado adentra o campo da discricionariedade. Vale dizer, é o próprio administrador que deverá identificar as circunstâncias favoráveis à adoção das medidas propugnadas pelo legislador. 

Entretanto, não poderá fundamentar os seus atos com motivo de teor contrário aos princípios esposados pelo artigo 3º, § 2º, sob pena de suscitar a revisão judicial daquelas providências. 

É nosso entender que a proposição sub examine se perfila exatamente entre aquelas que tem por escopo estatuir normas programáticas a serem observadas pelo Executivo Estadual no exercício de seu poder discricionário. 

Não se trata de invadir a esfera de atribuições do Poder Executivo, mas de, pura e simplesmente, orientar a atividade administrativa, fornecendo desde já o motivo de alguns dos atos administrativos que incidirão sobre a saúde pública em nosso Estado. 

Não há, de conseguinte, nenhum fundamento de natureza constitucional, legal ou jurídica que possa oposto à aprovação da presente propositura. 

Ante o exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de lei nº 592, de 2001. 

É o parecer 

a) Eli Corrêa Filho - Relator 

Aprovado o parecer do relator, favorável à proposição. 

Sala das Comissões, em 20-11-2001 

a) Carlos Sampaio - Presidente 

Carlos Sampaio, Vanderlei Siraque, Roque Barbiere, Wadih Helú, Petterson Prado, Salvador Khuriyeh 

